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Encaminhe-se cópia desta Recomendação, via e-mail, à Biblioteca do Ministério Público do Maranhão e ao Centro de Apoio 
Operacional de Direitos Humanos para fins publicação e conhecimento, respectivamente. 

Junte-se cópia aos autos do Procedimento Administrativo Stricto Sensu nº SIMP 000050-282/2023, para acompanhamento do 
cumprimento da presente Recomendação. 
Publique-se e cumpra-se. 
Grajaú, data e assinatura do sistema. 
 

assinado eletronicamente em 23/03/2023 às 16:48 h (*) 
FRANCISCO ANTONIO OLIVEIRA MILHOMEM 

PROMOTOR DE JUSTIÇA 

 

REC-1ªPJGRA - 62023 
Código de validação: F44E81AF9A 
Ref. Procedimento Administrativo SIMP 000050-282/2023 
 
Ao Senhor 
Alexandre Portela Cardoso 
Delegado de Polícia Civil 
Delegacia de Polícia Civil de Grajaú/MA 

Ao Senhor 
Cleiton Arruda Magalhães Comandante da Guarda Municipal Guarda Municipal de Grajaú/MA 
Ao Senhor 
Antônio Carlos Araújo Castro 
Tenente-Coronel - Comandante do 37° BPM Grajaú/MA. 
Recomendação aos agentes de segurança pública para que procedam, no âmbito de procedimento respectivo, com vista ao 
enfrentamento da intolerância religiosa nas abordagens policiais a título de fiscalização acerca de suspeita de poluição sonora ou 
exigência de documentos dos locais de culto. 

Recomendação aos agentes de segurança pública, para que procedam no âmbito de procedimento respectivo, com vista ao adequado 
enfrentamento e a superação das desigualdades decorrentes do preconceito e da discriminação étnico-racial na abordagem policial e 
demais orientações. 
Recomendação aos comandantes da Polícia Militar, Delegados da Polícia Civil e da 
Guarda Municipal, para que procedam, no âmbito de procedimento respectivo, com vista a coibir o viés racial na investigação dos 
casos de morte decorrente de intervenção policial e demais orientações. 
Recomendação aos Delegados de polícia, para que procedam, no âmbito de procedimento respectivo, com vista ao preenchimento 
correto dos registros de ocorrência e demais procedimentos com a indicação do dispositivo legal referente aos crimes da Lei nº 

7.716/89, de injúria racial (art. 140, § 3º, CP), bem como de outros atos ilícitos relacionados à discriminação racial. 
Recomendação aos Delegados da Polícia Civil, para que proceda no âmbito de procedimento respectivo, com vista a garantir a 
regularidade da prova decorrente do reconhecimento, nos termos do art. 226, do CPP e demais orientações. 
Recomendação aos Diretores de unidades prisionais, Delegados de Polícia e agentes de segurança pública para que procedam de 
modo a coibir a realização de revista íntima vexatória ou abusiva em pessoas LGBT. 
Recomendação aos Delegados da Polícia Civil para que procedam, no âmbito de procedimento respectivo, com vista a coibir a 
subnotificação de casos e revitimização, relativamente ao procedimento e registro de ocorrência relacionados a atos ilícitos contra 
pessoas LGBT e demais orientações. 

Recomendação aos agentes de segurança pública, para que procedam, no âmbito de procedimento respectivo, com vista ao adequado 
enfrentamento e a superação da LGBTfobia nos casos de abordagem policial e registro de procedimento e ocorrência e demais 
orientações. 
O MINISTÉRIO   PÚBLICO   DO   ESTADO   DO MARANHÃO, por seu 
Promotor de Justiça Titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Grajaú/MA, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelos artigos 129, inciso IX, da Constituição Federal de 1988, e artigo 6º, inciso XX, da Lei Complementar Federal nº 75/93, resolve 
expedir a presente 
RECOMENDAÇÃO, fazendo-a nos seguintes termos: 
CONSIDERANDO que a República Federativa do Brasil possui como fundamento estruturante a dignidade da pessoa humana (art. 

1º, CF/88); 
CONSIDERANDO que constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil construir uma sociedade livre, justa e 
solidária (art. 3º, I, CF/88); reduzir as desigualdades sociais e regionais (art. 3º, III, CF/88); promover o bem de todos, sem 
preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação (art. 
3º, IV, CF/88); 
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 129 da Constituição Federal, é função institucional do Ministério Público zelar pela 
proteção dos direitos difusos e coletivos; 
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CONSIDERANDO que, na perspectiva constitucional, o Ministério Público é função essencial à justiça, comprometido com a defesa 
dos interesses sociais e individuais indisponíveis e que o êxito na promoção da justiça supõe a efetiva proteção desses direitos; 

CONSIDERANDO que o planejamento nacional do Ministério Público brasileiro estabelece a necessidade de retornos úteis para a 
sociedade, orientados para a defesa dos direitos fundamentais, a transformação social e a indução de políticas públicas,   objetivos 
que supõem a produção de resultados concretos e aptos a promover a efetividade dos direitos defendidos e protegidos pela instituição, 
com enfoque na celeridade, na ampliação da atuação extrajudicial e em uma atuação proativa, efetiva, preventiva e resolutiva; 
CONSIDERANDO que o Estado Brasileiro é Estado-Parte da Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação Racial da Organização das Nações Unidas e da Declaração de Durban formulada na III Conferência Mundial de 
Combate ao Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata de 2001; 
CONSIDERANDO a Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância, de 

junho de 2013, promulgada pelo Decreto nº 10.932, de 10 de janeiro de 2022, nos termos do art. 5º, § 3º, da Constituição 
Federal, com força de emenda constitucional; 
CONSIDERANDO que a República Federativa do Brasil possui como fundamento estruturante a dignidade da pessoa humana (art. 
1º, CF/88); 
CONSIDERANDO que constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil construir uma sociedade livre, justa e 
solidária (art. 3º, I, CF/88), reduzir as desigualdades sociais e regionais (art. 3º, III, CF/88), promover o bem de todos, sem 
preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação (art. 3º, IV, CF/88) e, ainda, que nas relações 
internacionais o Estado Brasileiro se pauta no repúdio ao racismo (art. 4º, inc. VIII, CF/88); 
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 129 da Constituição Federal, é função institucional do Ministério Público zelar pela 

proteção dos direitos difusos e coletivos; 
CONSIDERANDO que, na perspectiva constitucional, o Ministério Público é função essencial à justiça, comprometido com a defesa 
dos interesses sociais e individuais indisponíveis e que o êxito na promoção da justiça supõe a efetiva proteção desses direitos; 
CONSIDERANDO que o estágio atual do movimento do acesso à justiça e o paradigma jurídico do século XXI são incompatíveis 
com uma atuação institucional formal, burocrática, lenta e despreocupada com a entrega à sociedade de resultados concretos da 
atuação jurídica do Ministério Público; 
CONSIDERANDO que o Estado brasileiro comprometeu-se a assegurar a participação da população negra, em igualdade de 
oportunidades, na vida econômica, social, política e cultural, prioritariamente através de sua inclusão nas políticas públicas de 

desenvolvimento econômico e social, modificação das estruturas institucionais do Estado para o adequado enfrentamento e superação 
das desigualdades étnicas decorrentes do preconceito e da discriminação étnica, promoção de ajustes normativos para aperfeiçoar o 
combate à discriminação étnica e às desigualdades étnicas em todas as suas manifestações individuais, institucionais e estruturais, 
nos termos dos incs. I, III e IV do art. 4º da Lei n° 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial), tendo o Estado do Maranhão assumido 
igual compromisso, nos termos da Lei estadual nº 11.399/2020 (Estatuto Estadual da Igualdade Racial); 
CONSIDERANDO que a prática do racismo nega o pleno reconhecimento de pessoas negras, indígenas etc. como merecedoras de 
igual respeito, consideração e proteção legal, o que acarreta sérios prejuízos à saúde física e mental, a uma autoimagem positiva e ao 
livre desenvolvimento de suas potencialidades individuais e coletivas, impactando os sistemas de saúde, justiça, finanças e segurança 

pública; 
CONSIDERANDO que o Decreto federal nº 4.228, de 13 de maio de 2002 estabeleceu o Programa Nacional de Ações Afirmativas; 
CONSIDERANDO que a Lei nº 12.966/14 incluiu o inc. VII ao art. 1º da Lei nº 7.34785 (Lei da Ação Civil Pública), para atribuir 
ao Ministério Público a promoção da ação civil pública de responsabilidade por danos morais e patrimoniais causados “à honra e 
dignidade de grupos raciais, étnicos e religiosos”; 
CONSIDERANDO que a Lei nº. 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial) prevê a implementação de diversas políticas de 
promoção da igualdade racial, na área da Saúde, Educação, Cultura, Esporte e Lazer, Liberdade de Consciência e de Crença, Acesso 
à Terra, Moradia e Trabalho, entre outras, bem como hipóteses específicas de atuação do Ministério Público na fiscalização dessas 

políticas e na responsabilização criminal por atos de discriminação racial ou intolerância religiosa, em especial nos artigos 24, 52 e 
55; 
CONSIDERANDO as disposições do Seção VII (Do Direito à Liberdade Religiosa, de Consciência e de Crença), do Capítulo III, da 
Lei estadual nº 11.399/2020 (Estatuto Estadual da Igualdade Racial); 
CONSIDERANDO a Resolução nº 40, de 9 de agosto de 2016, que recomenda a criação de órgãos especializados na promoção da 
igualdade étnico- racial, a inclusão do tema em editais de concursos e o incentivo à formação inicial e continuada sobre o assunto; 
CONSIDERANDO os eixos reconhecimento, justiça, desenvolvimento e discriminação múltipla ou agravada do Programa de 
Atividades para a Implementação da Década Internacional de Afrodescendentes (2015-2024); 
CONSIDERANDO a Resolução n. 348, de 13 de outubro de 2020, alterada pela Resolução n. 366, de 20 de janeiro de 2021, do 

Conselho Nacional de Justiça, que estabelece 
diretrizes e procedimentos a serem observados pelo Poder Judiciário, no âmbito criminal, com relação ao tratamento da população 
lésbica, gay, bissexual, transexual, travesti ou intersexo que seja custodiada, acusada, ré, condenada, privada de liberdade,  em 
cumprimento de alternativas penais ou monitorada eletronicamente; 
CONSIDERANDO a Nota Técnica n.º 7/2020 – DIAMGE/CGCAP/DIRPP/DEPEN/MJ, expedida pela Divisão de Atenção às 
Mulheres e Grupos Específicos - DIAMGE, vinculada à Coordenação-Geral da Cidadania e Alternativas Penais - CGCAP, da 
Diretoria de Políticas Penitenciárias - DIRPP, do Departamento Penitenciário Nacional – DEPEN, que trata dos procedimentos quanto 
à custódia de pessoas LGBTI no sistema prisional brasileiro e atenta para que as políticas públicas no sistema prisional não ignorem 
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as diversidades da população carcerária e, por isso, não devem dar o mesmo tratamento para as pessoas que se encontram presas, 
mas, sim, considerá-las em suas especificidades; 

CONSIDERANDO a Nota técnica nº 8, de 15 de março de 2016 – CNMP , no Protocolo Policial para Enfrentamento da Violência 
LGBTfóbica no Brasil (FGV – SP), Manual de atendimento e abordagem da população LGBT por agentes de segurança pública 
elaborado pela Rede Nacional de Operadores de Segurança Pública Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transexuais, Travestis e Intersexos 
- RENOSP LGBTI+ , a cartilha Segurança Pública e LGBT, da Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal 
(SSP/DF) e o Manual – Resolução nº 348/2020: Procedimentos relativos a pessoas LGBTI acusadas, rés, condenadas ou privadas de 
liberdade: orientações a tribunais, magistrados e magistradas voltadas à implementação da Resolução nº 348/2020, do Conselho 
Nacional de Justiça, e o Manual de Prevenção e Combate à Tortura e Maus-tratos para Audiência de Custódia, do Conselho Nacional 
de Justiça, Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime; 

CONSIDERANDO a Portaria nº 147/20221 – GP/FUNAC, que dispõe sobre os parâmetros para acolhimentos de adolescentes com 
respeito à sua orientação sexual e identidade de gênero no âmbito das Unidades de Atendimento da FUNAC; 
CONSIDERANDO a   Carta   de   Conclusão   do   XI   Encontro Nacional do 
Ministério Público no Sistema Prisional, que previu uma série de medidas voltadas à garantia de direitos das pessoas LGBT 
encarceradas; 
CONSIDERANDO que o Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça do Estado do Maranhão, Dr. Eduardo Jorge Hiluy 
Nicolau, expediu o ATO- GPGJ-12/2021 que instituiu o Programa de Atuação em Defesa de Direitos Humanos (PADHUM) e dá 
outras providências; 
CONSIDERANDO que o Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça do Estado do Maranhão, Dr. Eduardo Jorge Hiluy 

Nicolau, expediu a RECOMENDAÇÃO N. 10/2022 - GPGJ, DE 27 DE SETEMBRO DE 2022, que dispõe 
sobre o Plano de Atuação em Defesa dos Direitos Humanos (PADHUM) para o enfrentamento do racismo, da LGBTfobia e da 
intolerância religiosa; 
CONSIDERANDO que este órgão ministerial aderiu ao Plano de Atuação em Direitos Humanos (PADHUM) para o enfrentamento 
do racismo, da LGBTfobia e da intolerância religiosa de que trata a RECOMENDAÇÃO N. 10/2022 - GPGJ, DE 27 DE SETEMBRO 
DE 2022; 
CONSIDERANDO a instauração do Procedimento Administrativo Stricto Sensu nº SIMP 000050-282/2023, cujo objeto visa o 
enfrentamento do racismo, LGBTfobia e intolerância religiosa. 

RESOLVE RECOMENDAR: 
Aos agentes de segurança pública lotados em Grajaú (representados na pessoa de ALEXANDRE PORTELA CARDOSO, Delegado 
de Polícia Civil, titular da Delegacia de Polícia Civil de Grajaú; CLEITON ARRUDA MAGALHÃES, Comandante da Guarda 
Municipal de Grajaú e TENENTE-CORONEL ANTÔNIO CARLOS ARAÚJO CASTRO, 
Comandante do 37º Batalhão de Polícia Militar), cada um no  âmbito de suas atuações e na coordenação de seus subordinados, para 
que, no prazo de 60 (sessenta) dias, adotem o seguinte: 
a. atuem conforme as seguintes diretrizes nas abordagens policiais relativas à fiscalização de suspeita de poluição sonora ou 
exigência de documentos dos locais de culto religioso, notadamente nos de religiões de matriz africana: a) apurem e investiguem, 

sob o viés da,liberdade de culto, notícias de poluição sonora provocada por locais de culto das religiões de matriz africana, a fim de 
impedir, mesmo em caso de abuso, que pessoas ou grupos de pessoas se valham do aparato estatal para prejudicar o livre exercício 
de culto das religiões de matriz africana; b) nas hipóteses de perturbação do sossego ou poluição sonora em cultos religiosos de 
matriz africana ou outros cultos, sem prejuízo das diligências proporcionais de apuração e da remoção imediata do ilícito, não 
impeçam a continuidade da cerimônia religiosa, desde que regularizado o nível de emissão de ruído provocado pelo som e obedecido 
o horário regulamentar para emissão; c) nas abordagens e fiscalizações nos templos das religiões de matriz africana, procedam e 
orientem que se proceda sempre de modo a conferir tratamento digno e respeitoso ao local e aos adeptos, não gerando qualquer 
espécie de constrangimento, ultraje ou discriminação, ainda que exista a perturbação do sossego ou poluição sonora. 

b. adotem as seguintes providências: a) estejam devidamente identificados, sem qualquer subterfúgio que possa dificultar ou 
ocultar a identificação, e comuniquem o motivo da abordagem ou condução; b) procedam à revista pessoal observando a necessidade 
de revista por pessoa do mesmo gênero, quando houver fundada suspeita de que a pessoa abordada porta armas de fogo, drogas ou 
objetos que serão usados para a prática de crimes, não podendo ser critério para abordagem a raça, cor ou outros traços étnico- raciais, 
pertencimento territorial, situação socioeconômica, vestimentas (religiosas ou não) e aparência (corte de cabelo, tatuagens etc.); c) 
devolvam os documentos pessoais do revistado e os seus pertences, desde que não seja comprovada a origem ilícita de tais objetos e 
sem que se exija a nota fiscal ou outro tipo de comprovante de compra; d) durante a realização de blitz, solicitem que o motorista 
pare o veículo, sem atitudes ou condutas grosseiras e agressivas, e apresente o documento pessoal e o documento do veículo, que, 
após serem vistos pelo agente de segurança, devem ser imediatamente devolvidos, podendo o agente revistar os compartimentos do 

veículo em companhia do condutor, sem quebrá-los ou danificá-los caso haja suspeita de que o condutor está escondendo armas, 
drogas ou objetos de crime; 
e) no que tange à revista em transporte coletivo, realizem em bairros independentemente da situação socioeconômica dos moradores, 
bem como façam a revista em todos os passageiros, observando-se a necessidade de revista por pessoa do mesmo gênero; f) façam 
uso de algemas apenas nos casos de resistência, fundado receio de fuga da pessoa apreendida, perigo à integridade deste ou de 
terceiros, sendo sempre justificada a excepcionalidade por escrito, nos termos da Súmula Vinculante nº 11, do Supremo Tribunal 
Federal; g) realizem busca domiciliar durante o dia mediante ordem judicial, salvo no caso de flagrante delito, desastre ou para prestar 
socorro, obedecendo às seguintes diretrizes: 1. Em caso de autorização do morador para a entrada em sua residência, diante de pedido 
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do agente de segurança pública, que esta seja gravada, sempre que possível, e obtida a assinatura do morador em termo próprio; 2. 
Em caso de oposição do morador ao cumprimento de mandado judicial para busca e apreensão em domicílio, para a realização da 

busca, será arrombada a porta e forçada a entrada, procedendo-se, em seguida, à busca e apreensão (art. 245, §§ 2º e 3º, CPP), contudo 
sem perturbar os moradores mais do que o necessário para o êxito da diligência (art. 248, CPP); 3. Se durante o dia o morador não 
se encontrar em casa, qualquer vizinho, se houver e estiver presente, será intimado a assistir a diligência, devendo ele ser informado 
sobre o seu papel voltado à preservação de direitos. Se não houver vizinho ou não estiver presente, tal fato será declarado no auto de 
busca e apreensão (CPP, art. 245, § 4º). h) No âmbito da investigação policial, a oitiva de testemunhas ocorra sem qualquer t ipo de 
constrangimento e em horário do expediente regular da delegacia de polícia. 
c. procedam relativamente à realização de revista íntima em pessoas LGBT, adotando as seguintes diretrizes: a) A revista 
íntima não pode ser realizada de forma vexatória ou abusiva, devendo ser priorizado o scanner corporal se necessário for e quando 

houver disponibilidade do aparelho. b) Em caso de ocorrências relacionadas à pessoa trans, a revista íntima deve sempre ser realizada 
preferencialmente por policial do mesmo gênero, observado o gênero autodeclarado em detrimento do biológico. c) Em caso de 
ocorrências relacionadas à pessoa transexual ou travesti, esta será recolhida a uma cela de contenção provisória individual na 
delegacia, devendo sempre que possível, a remoção ser providenciada imediatamente para unidade adequada indicada pela Secretaria 
de Estado de Segurança Pública. d) Em relação ao recolhimento da pessoa transexual ou travesti em celas localizadas em fóruns em 
momento anterior à audiência de custódia, reitera-se que o recolhimento dever feito em cela individual. e) O cuidado no atendimento 
à pessoa transexual ou travesti deve ser mantido em todas as etapas, devendo o agente de segurança manter a discrição e evitar 
exposição vexatória de qualquer tipo, sobretudo quanto a essas pessoas serem publicamente identificadas apenas pelo nome social. 
d. que procedam no exercício da atividade policial conforme as seguintes diretrizes: 

a. o atendimento nas delegacias siga os mesmos princípios e regras de conduta indicados para a abordagem policial, 
respeitando a dignidade e intimidade da pessoa atendida; b) quanto ao registro das ocorrências, o policial mostre interesse no relato 
da vítima, e a incentive a proceder ao registro do fato, visando a melhor forma de garantia de seus direitos; c) na identificação 
documental, o agente de segurança use sempre o nome social, devendo nos registros oficiais constar o nome social informado e o 
nome de registro; d) a delegacia utilize um modelo padrão com campo específico de registro referente à identidade de gênero, 
orientação sexual, nome social, motivação LGBTfóbica, faixa etária, raça/cor e outros; e) em caso de agressões físicas, sempre que 
possível registrem-se as agressões em fotografias e se encaminhe a vítima para o exame de corpo de delito; f) no caso de o crime ter 
ocorrido em ambiente familiar e doméstico, informe-se à vítima sobre a possibilidade de requerer medidas protetivas de urgência, e 

se pergunte sobre seu desejo de requerer ou não tais medidas; g) sempre que necessário, o policial indique os serviços públicos 
especializados pertinentes para o atendimento da pessoa LGBT, no Centros de Referência de Assistência Social (CRAS), Centro de 
Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) e no Centro Estadual de Apoio às Vítimas (CEAV/SEDIHPOP). h) A 
identificação social da vítima deve ser respeitada.: 1.1 se feminina e caracterizada pelo uso de vestimentas e acessórios femininos, o 
policial deve se referir a travestis e mulheres transexuais com termos femininos. 
1.2 em caso de autodeclaração como pessoa LGBT, deverá constar essa informação nos sistemas informatizados, sendo assegurada 
a proteção dos dados pessoais e o pleno respeito aos direitos e garantias individuais, notadamente à intimidade, privacidade, honra e 
imagem, inclusive quanto aos dados e diagnósticos constantes dos prontuários médicos, principalmente sobre informações 

sorológicas e outras infecções sexualmente transmissíveis (ISTs). b) A abordagem deve se dar de forma respeitosa, evitando-se 
comentários ofensivos quanto ao nome informado, uso de nomes pejorativos e piadas que possam constranger a pessoa. c) O policial 
deve perguntar pelo nome social da pessoa, e sendo ele feminino, masculino ou neutro, deve ser utilizado para o preenchimento de 
todos os documentos na ocorrência. d) Travestis e transexuais, mesmo sem o nome alterado no registro civil, possuem o direito de 
serem chamados pelo seu nome social e de tratamento conforme o gênero que se identificam. e) Em relação à pessoa transexual ou 
travesti, evitar perguntas a respeito da realização ou não de cirurgias de redesignação sexual. f) Relativamente à busca pessoal, quanto 
à postura dos agentes policiais: 1.1 Em se tratando de pessoas transexuais e travestis, a busca deve ser feita por uma profissional de 
segurança que seja mulher, para garantir o respeito e a dignidade da pessoa; 1.2 Em homens transexuais, a pessoa abordada deverá 

ser consultada sobre a forma de revista mais adequada para si. g) A revista de pertences deve ser realizada de forma discreta e somente 
quando houver necessidade, evitando-se expor os pertences de forma pública ou realizar comentários sobre a presença ou ausência 
de objetos, remédios ou demais pertences. 
Em caso de não acatamento desta Recomendação em relação à implementação da política de ações afirmativas, o Ministério Público 
informa que adotará as medidas legais necessárias a fim de assegurar a sua implementação, visando a responsabilização pessoal dos 
que derem causa ao descumprimento. 
Dê-se ampla publicidade a esta Recomendação, inclusive encaminhando cópia aos meios de comunicações oficiais. 
Encaminhe-se cópia desta Recomendação, via e-mail, ao diário eletrônico do MPMA e ao Centro de Apoio Operacional de Direitos 
Humanos para fins publicação e conhecimento, respectivamente. 

Junte-se cópia aos autos do Procedimento Administrativo Stricto Sensu nº SIM 000050-282/2023, para acompanhamento do 
cumprimento da presente Recomendação. 
Publique-se e cumpra-se. 
Grajaú, data e assinatura do sistema. 
 
 
 

assinado eletronicamente em 23/03/2023 às 16:47 h (*) 
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FRANCISCO ANTONIO OLIVEIRA MILHOMEM 
PROMOTOR DE JUSTIÇA 

 
 

PINHEIRO 
 

PORTARIA-1ªPJPIN - 152023 
Código de validação: 99658CCAF3 
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, pela Promotora de Justiça, Dra. Linda Luz Matos Carvalho,  titular 

da 1ª Promotoria  de Justiça  de Pinheiro/MA, no exercício das atribuições constitucionais e legais, com fulcro nos artigos 127 e 
129, II, ambos  da Constituição Federal; art. 26, I, da Lei Federal n. 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público); art. 
26, V, da Lei Complementar nº 13/1991 e artigo 2º, §4º, da Resolução nº 23/2007 do CNMP. 
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição que tem a função constitucional de defender a ordem jurídica, o regime 
democrático e os interesses sociais, bem como de zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública 
aos direitos assegurados pela Constituição Federal, promovendo as medidas necessárias  à  sua garantia; 
CONSIDERANDO que é função institucional primordial do Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública para 
a proteção do patrimônio público e social, e de outros interesses difusos e coletivos, conforme disposto no artigo 129, inciso III da 
Carta Magna; 

CONSIDERANDO que segundo o  artigo 37,  da Constituição  da República deve  a administração pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do  Distrito Federal e dos Municípios pautar-se pelos princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência; 
CONSIDERANDO que, de acordo com o art. 7º da Resolução nº 174/2017 - CNMP, a Notícia de Fato deve ser convertida em outro 
procedimento investigatório quando encerrado o prazo inicial de 30 (trinta) dias, prorrogável  fundamentadamente  por  até  90 
(noventa) dias, sem que tenham sido concluídas as investigações; 
CONSIDERANDO que o Procedimento Preparatório é um procedimento formal, instaurado por portaria, prévio à instauração do 
Inquérito  Civil e destinado a esclarecer a pessoa  ou o objeto a ser investigado, possuindo o prazo de 90 (noventa) dias, 

prorrogáveis por uma vez, conforme a Resolução nº 23/07 do CNMP; 
CONSIDERANDO a necessidade de organização dos procedimentos extrajudiciais, atentando-se para os regramentos normativos 
editados pelo  Colégio  de Procuradores de Justiça e do Conselho Nacional do Ministério Público; 
CONSIDERANDO que a Notícia de Fato em trâmite sob o SIMP: 794-272/2022 desta promotoria de justiça já teve seu prazo  
expirado,  bem  como  que é evidente a necessidade de adoção de outras providências complementares para regular instrução do  
feito  e  esclarecimento dos fatos, resguardando-se, caso necessário, posterior aplicação  de  demais medidas assecuratórias ou 
mesmo o arquivamento; 
RESOLVE: 

CONVERTER a Notícia de Fato registrada sob o SIMP: 794-272/2022 em PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, observando a 
mesma numeração de protocolo  registrada no Sistema SIMP, com vistas a apurar  possível  ato  de  improbidade  
administrativa e/ou crime de peculato em razão da atipicidade relacionada a  saque em  espécie  realizado  na conta do 
Município de Presidente Sarney/MA; 
NOMEAR o servidor Luís Carlos Diniz, Técnico Ministerial,  Área  Administrativa, Matrícula nº 1071401, para secretariar os 
trabalhos e cumprir as diligências, sem necessidade de lavratura de termo de compromisso, em face da natureza do cargo que ocupa; 
PUBLIQUE-SE, com o envio desta portaria ao Diário Eletrônico do MPMA (Lei nº 10.399 de 29 de dezembro de 2015), via e-mail 
diarioeletronico@mpma.mp.br, e com  a  afixação de uma via no local de costume; 

OFICIE-SE ao Banco Bradesco solicitando  informações  quanto  à identificação do responsável pelo saque. 
Pinheiro/MA, data registrada pelo sistema. 
 

assinado eletronicamente em 22/03/2023 às 12:15 h (*) 
LINDA LUZ MATOS CARVALHO 

PROMOTORA DE JUSTIÇA 

 

PORTARIA-1ªPJPIN - 162023 
Código de validação: 091CE415A7 

 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, pela Promotora de Justiça, Dra. Linda Luz Matos Carvalho,  titular 
da 1ª Promotoria  de Justiça  de Pinheiro/MA, no exercício das atribuições constitucionais e legais, com fulcro nos artigos 127 e 
129, II, ambos  da Constituição Federal; art. 26, I, da Lei Federal n. 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público); art. 
26, V, da Lei Complementar nº 13/1991 e artigo 2º, §4º, da Resolução nº 23/2007 do CNMP. 
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